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Introdução

Iniciamos este ensaio trazendo à baila al-
gumas questões postas por Flávia Piovesan
e Guilherme Figueiredo Leite Gonçalves1 so-
bre o verdadeiro sentido da imunidade par-
lamentar na ordem contemporânea e como
compatibilizá-la com os princípios da igual-
dade e da responsabilidade dos agentes
públicos.

Em razão do desconhecimento de mui-
tos, da má-fé de alguns interessados na de-
sestabilização das liberdades públicas e na
desmoralização das instituições represen-
tativas e, principalmente na utilização des-
cabida do instituto, as imunidades parla-
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mentares têm sido desacreditadas e critica-
das de forma, por vezes, desarrazoada.

Parafraseando Jorge Kuranaka, essenci-
alíssimo o Poder Legislativo no arcabouço
do Estado Democrático de Direito, sendo o
parlamentar peça fundamental à estrutura
de representação para a formação da von-
tade geral. Normal e necessário que se con-
cedam ao Órgão Legislativo prerrogativas
adicionais, indispensáveis para sua inde-
pendência e desenvoltura no desempenho
de suas funções, através de seus membros.
A imunidade material e a formal represen-
tam, justamente, tais garantias2.

A partir de certo momento, entretanto, a
proteção, de tão ampla, ou porque incorre-
tamente utilizada, ou, ainda, por se tornar,
em alguns de seus mecanismos, anacrôni-
ca, deixa de beneficiar o Poder Legislativo,
e passa mesmo a denegri-lo, na medida em
que redunda na idéia de intocabilidade e
impunidade que gera.

A forma federativa do Estado brasileiro
guarda liame com o princípio da separa-
ção dos poderes e, de conseqüência, com o
instituto das imunidades parlamentares,
como mecanismo assecuratório da indepen-
dência do Poder Legislativo, principalmen-
te em relação ao Poder Executivo.

Se há uma construção filosófica consti-
tucional e democrática que sustenta a vi-
gência do instituto, em contrapartida, a so-
ciedade passou a cobrar transparência dos
atos de todos os poderes, incluindo a atua-
ção dos seus representantes. Para estes, a
legislação, antes de matéria profissional e
de discussão diária, deve ser mote de exis-
tência, compromisso e exemplo.

Como concebida a redação do texto da
Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, no tocante ao instituto da
imunidade parlamentar, considera-se que
este serve, dentre outras coisas, para enco-
brir abusos e chocar a opinião pública, au-
mentando a falta de credibilidade do poder
legislativo e tornando-o frágil, o que impulsi-
onou as mudanças introduzidas pela Emen-
da Constitucional no 35, de dezembro de 2001.

Em conclusão, retoma-se as conceitua-
ções apresentadas para diferenciar imuni-
dade de impunidade, defende-se o fortale-
cimento da inviolabilidade como forma de
assegurar a autonomia do parlamento e o
fim da imunidade formal, como uma das
ações para recuperar a credibilidade popu-
lar do Poder Legislativo.

1. Contextualização histórica
sobre imunidade parlamentar

no direito comparado

Quase todas as constituições brasileiras
limitaram expressamente a imunidade ao
exercício do mandato.

Atualmente, as imunidades parlamen-
tares estão previstas no artigo 53 da Cons-
tituição de 1988, cujo texto originário foi mo-
dificado pela Emenda Constitucional no 35,
de 2001, da qual se trata mais adiante. O
conteúdo do referido artigo estabelece que
os deputados e senadores sejam invioláveis,
civil e penalmente, por quaisquer de suas
opiniões, palavras e votos; possuem foro
privilegiado (Supremo Tribunal Federal)
desde a diplomação; não podem ser presos,
salvo em flagrante de crime inafiançável e,
neste caso, os autos deverão ser remetidos,
em vinte e quatro horas à Casa respectiva,
para deliberar, por maioria de votos, sobre
a prisão.

Detalhe diferenciador, a nosso ver, é a
previsão contida no § 8o no sentido de que
as imunidades subsistirão durante o esta-
do de sítio e só poderão ser suspensas por
voto de dois terços dos membros da Casa
respectiva nos casos de atos praticados fora
do recinto do Congresso Nacional que se-
jam incompatíveis com a execução da me-
dida.

A maioria dos países desenvolvidos a
utiliza como elemento de proteção ao de-
sempenho independente das funções legis-
lativas, sendo que a imunidade processual
é muito menos justificável que a material e
as Constituições até então estudadas assim
o demonstram, visto que não recebe tal prer-
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rogativa o mesmo tratamento dado à imu-
nidade material.

2. Origem do instituto nas
constituições brasileiras

Preliminarmente, entendemos impor-
tante a conceituação da palavra imunida-
de na medida em que é da má compreensão
de seu sentido e alcance que resulta até mes-
mo a censura muitas vezes feita ao próprio
instituto.

O vocábulo tem sua origem no latim Im-
munitate. Na definição de Aurélio Buarque
de Hollanda3 este substantivo feminino tra-
duz a condição de não se estar sujeito a al-
gum ônus ou encargo. Significa isenção.

Considerada a aplicação jurídica do ter-
mo, traduz-se por “Direitos, privilégios ou
vantagens pessoais de que alguém desfruta
por causa do cargo ou função que exerce”4.

Segundo De Plácido e Silva5, entende-se
por imunidade “o privilégio outorgado a
alguém para que se livre ou se isente de cer-
tas imposições legais, em virtude de que não
é obrigado a fazer ou a cumprir certo encar-
go ou certa obrigação, determinada em ca-
ráter geral”. Em princípio, ela é atribuída
àquelas pessoas – entre elas os parlamen-
tares –, que exercem certas funções públi-
cas, assegurando-lhes algumas regalias e
prerrogativas excepcionais em relação às
demais.

O instituto da imunidade parlamentar
insere-se, plenamente, na fisionomia dos
estados de direito, refletindo, em linha fi-
nal, a autonomia e independência que deve
ter o Poder Legislativo, representante, por
excelência, da vontade popular6.

Para Jorge Krieger, o parlamentar pos-
sui o direito – e o dever, em face dos eleito-
res – de suscitar, no exercício de seus miste-
res, as questões que lhe pareçam relevan-
tes, sem qualquer receio, para o que dispõe
de inviolabilidade – imunidade material –
garantida pela Carta Magna em vigor, com
a redação dada pela Emenda Constitucio-
nal no 35, de 2001 (caput do artigo 53: Os

Deputados e Senadores são invioláveis, civil e
penalmente, por quaisquer de suas opiniões,
palavras e votos).

Imprescindível, aqui, mencionar as ini-
gualáveis palavras do inesquecível jurista
Rui Barbosa7 (1933), ao afirmar, acerca da
imunidade dos parlamentares, que não há
“nada mais fácil que desmoralizar uma ins-
tituição, pregando-lhe o cartaz de ‘privilé-
gio’”, ressaltando que as imunidades par-
lamentares não são privilégios pessoais dos
membros do Congresso, mas das próprias
Casas Legislativas ¾ e assim do país ¾ em
favor de sua autonomia e do livre e deste-
mido exercício de suas atribuições, em per-
feita consonância com o interesse público.

A corroborar os dizeres acima, Rosah
Russomano8, afirma que é indispensável
que o parlamentar, quer seja deputado, quer
seja senador, mantenha sua independên-
cia, tome atitudes retas e altaneiras, fiscali-
ze a administração, aponte-lhe abusos, de-
nuncie arbitrariedades, expenda livremen-
te sua oposição aos planos do Executivo,
emita, enfim, com destemor, sua opinião.

As imunidades parlamentares, no Bra-
sil, foram desenvolvidas paulatinamente,
ao longo dos anos e dos séculos, tomando
por fundamento inicial a Constituição Por-
tuguesa de 1821 e, a partir daí, recebeu di-
ferentes tratamentos, nos quais se verificou
a tentativa de fortalecimento e independên-
cia do Poder Legislativo em face do Poder
Executivo, fortalecimento e independência
estas, ligadas, hoje, ao próprio conceito de
Estado Democrático9 bem como ao de Esta-
do de Direito 10.

A atual Constituição Brasileira cuidou
da matéria em estudo, no artigo 53, que por
se tratar do tema central deste trabalho será
abordado no item 3.

2.2. A imunidade e a inviolabilidade

A conferência de maior ou menor prote-
ção aos parlamentares reflete o maior ou
menor grau de desenvolvimento democrá-
tico. Assim, temos que as prerrogativas in-
dividuais dos parlamentares foram conce-
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bidas como meios de proteção às institui-
ções e não aos indivíduos, tendo se apre-
sentado, desde o início, com suas caracte-
rísticas permanentes: a inviolabilidade
(proteção geral no exercício das funções) e
a imunidade (proteção pessoal contra pro-
cedimentos tendenciosos).

Entende-se imprescindível a distinção
entre ambas para que se faça sua adequada
correlação com os conceitos dispostos na
Constituição da República.

A utilização do termo imunidade, mes-
mo quando parte dos mais renomados ju-
ristas, pode ser confundida. Apresenta-se
abaixo, apenas para ilustrar e para não ser-
mos prolixos, dois trechos da lavra de al-
guém não menos reconhecido que Rui Bar-
bosa e Pontes de Miranda.

Rui Barbosa11, in “Campanhas Jornalís-
ticas”, 1957, VII, 167, fixa bem que:

“A inviolabilidade pela manifes-
tação ao pensamento no desempenho
de funções públicas, na tribuna de
qualquer das casas do Congresso, é
elementar no regime representativo.
Sempre se considerou essa inviolabi-
lidade irrenunciável e inerente ao
exercício do mandato.”

Pontes de Miranda12 ressalta as imuni-
dades como institutos viscerais à liberdade
de pensamento, conseqüência de regime
democrático, posto que, “não há Poder Le-
gislativo que possa representar, com fideli-
dade e coragem, os interesses do povo, cujos
membros não ostentarem tais garantias cons-
titucionais de inviolabilidade no exercício
pleno do mandato eletivo ou representativo”.

Depreende-se do exposto que as imuni-
dades parlamentares são garantias institu-
cionais do Congresso que visam assegurar
a amplitude do exercício das funções legis-
lativas de seus membros, decorrentes da
natureza do Poder da República, que goza
da autonomia e independência em relação
aos outros, constitucionalmente estabeleci-
das, cuja finalidade precípua é a represen-
tação dos interesses dos seus representa-
dos de forma fiel, livre e corajosa.

Dessa forma, sob o gênero imunidade,
também denominada prerrogativa, contem-
pla-se duas modalidades básicas: imunida-
de material (relativa à inviolabilidade do
parlamentar pelas palavras, votos e opini-
ões proferidos no exercício da atividade) e
imunidade formal, ou relativa ou ainda pro-
cessual (assim referida à improcessabilida-
de, que consiste na liberdade contra prisão
ou processos tendenciosos que contra eles
venham a ser intentados).

Assim, tem-se que o termo imunidade
“traduz os direitos, os privilégios ou van-
tagens pessoais de que alguém desfruta por
causa do cargo ou função que exerce”.

No tocante à inviolabilidade tem-se que
é a prerrogativa pela qual certas pessoas
(como os parlamentares) e certos lugares
ficam livres da ação da justiça.

Assim, tem-se imunidade como gênero
e inviolabilidade como espécie do gênero
imunidade.

2.3. A imunidade material

Também denominada de imunidade ab-
soluta ou real, tem consagrada pela doutri-
na o termo “inviolabilidade”.

A inviolabilidade (imunidade material)
consiste em garantir a total liberdade de
expressão, seja por “opiniões, palavras e
votos”, aos parlamentares, que não podem
ser processados nem mesmo com licença de
sua Casa Legislativa. Ela abriga atos funci-
onais diretos e indiretos, ou seja, toda ma-
nifestação que tenha relação evidente com
o exercício das funções parlamentares.

Aqui, cumpre esclarecer que se entende
por opiniões, votos e palavras, a liberdade
de expressão que deve possuir o parlamen-
tar como importante meio para o desempe-
nho da função que lhe foi confiada por in-
termédio do sufrágio.

A doutrina define que para incidência
da imunidade material são indispensáveis
dois requisitos: o fato há de ser praticado
no exercício do mandato e há de ser passí-
vel de materialização por via de opiniões,
palavras e votos.
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Assim, do âmbito dos atos protegidos
por esta prerrogativa excluem-se quaisquer
manifestações de interesse notadamente
pessoal, ainda que político. Deve-se anali-
sar cuidadosamente caso a caso, manten-
do claro que o que se pretende proteger é o
interesse público, critério esse que se justi-
fica pela amplitude de atos de parlamenta-
res, a exemplo de entrevistas, discursos e
outras declarações proferidas fora da ativi-
dade legislativa.

Damásio de Jesus (2000) nos ensina que
a imunidade material concede a seu titular
incapacidade penal por razoes de ordem
política, ao que observa que deve haver o
nexo de necessidade entre o exercício do
mandato e o fato cometido.

Ressalta-se o fato de que a imunidade
material é inerente ao cargo e não à pessoa
do parlamentar e, portanto, não pode ser
renunciada. Apesar de não ignorar este fato,
é comum encontrar parlamentares discur-
sando que “abrem mão” de sua imunidade
para provar sua inocência, o que na verda-
de não passa de recurso retórico e político.

A inviolabilidade abrange os parlamen-
tares federais (art. 53, CF 88), os deputados
estaduais (art. 27, § 1o, CF 88) e, nos limites
da circunscrição de seu Município, os vere-
adores (art. 29, VIII, CF 88).

2.4. A imunidade formal

Como dito anteriormente, é também de-
nominada de imunidade relativa ou pro-
cessual. Anteriormente às modificações
introduzidas pela Emenda Constitucional
no 35/2001, utilizava-se também o termo im-
processabilidade que, como veremos adian-
te, não mais se aplica. Outra referência, me-
nos utilizada, é de incoercibilidade.

Esta espécie de imunidade protege os
parlamentares de prisão, inclusive de pri-
são civil, salvo em caso de flagrante de cri-
me inafiançável, ainda que em tal situação
o fato será submetido à Câmara para que
através de votos resolvam sobre a prisão e
autorizem a formação ou não de culpa (§ 2o

do artigo 53).

A teor do que dispõe o parágrafo tercei-
ro do artigo 53 da Constituição em vigor, os
parlamentares podem ser livremente pro-
cessados, hipótese em que, recebida a de-
núncia por crime praticado após a diplo-
mação, o Supremo Tribunal Federal deverá
dar ciência à respectiva Casa, Câmara ou
Senado, para que esta possa votar a conti-
nuidade ou suspensão do processo, desde
que a iniciativa venha de partido político
nela representado.

Em se tratando de suspensão do processo
há igualmente a suspensão da prescrição en-
quanto durar o mandato (§ 5o do artigo 53).

Diferentemente da imunidade material
ou inviolabilidade, a imunidade formal
possui limitação temporal e relatividade,
isto é, só protege o parlamentar pelo perío-
do em que exercer o mandato bem como,
uma vez que, recebida a denúncia por cri-
me comum, será ele processado indepen-
dentemente da concessão de licença pela
Casa a que pertencer.

2.5. Outras espécies de imunidades: foro
privilegiado, testemunho limitado, imunidade

militar e a imunidade no Estado de Sítio

Além das imunidades material e formal,
objeto principal do presente estudo a ser
desenvolvido adiante, a Constituição Fede-
ral em vigor concede em seu texto outras
espécies de franquias. Embora não se vá tra-
tar especificamente cada uma delas, men-
ciona-se aqui, apenas para efeito de conhe-
cimento a sua respectiva definição.

Foro Privilegiado. A Constituição também
concede aos parlamentares foro especial, ou
seja, julgamento perante o Supremo Tribu-
nal Federal, desde a sua diplomação, sub-
sistente ainda que o parlamentar esteja pro-
visoriamente afastado, hipótese de exercí-
cio de outro cargo público que não seja in-
compatível com a sua condição de parla-
mentar. Salvo disposição específica na
Constituição Estadual, o vereador não
desfruta da prerrogativa de foro.

A Súmula no 394, do STF, assentou en-
tendimento de que “cometido o crime du-
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rante o exercício do mandato parlamentar,
prevalece a competência especial por prer-
rogativa de função, ainda que o inquérito
ou a ação penal sejam iniciados após a ces-
sação daquele exercício”.

Na sessão plenária de 25 de agosto de
1999, a Súmula acima mencionada foi can-
celada com efeitos “ex nunc” pondo fim à
situação prevista desde o Império, pois a
prerrogativa de foro pressupõe o exercício
de mandato ou de cargo, até porque visa
garantir o exercício do cargo ou do manda-
to e não proteger pessoalmente a quem o
exerce, e, com menor razão, ainda, que dei-
xou de exercê-los.

Testemunho limitado. Ao contrário do que
possa indicar, limitar significa restringir,
não impedir. Com efeito, é permitido ao
parlamentar escolher data e hora conveni-
entes para testemunho em juízo, todavia, por
questão de convivência harmônica entre os
Poderes, deve-se optar por data em que haja
funcionamento normal do Poder Judiciário.

Aqui, registra-se que freqüentemente o
parlamentar, em virtude das funções que
exerce, possui acesso a informações, por
vezes oficiais, e por outras em decorrência
de contatos com pessoas que buscam auxí-
lio no trato de denúncias, não podendo ser
obrigado a manifestar-se nem sobre as in-
formações, menos ainda sobre a fonte de
quem as tenha sabido.

Ainda que assim seja, o parlamentar não
poderá recusar-se a testemunhar, mas terá
seu testemunho limitado visando à prote-
ção das fontes.

Incorporação militar. Para que o parla-
mentar possa incorporar às Forças Arma-
das, em tempo de guerra ou de paz é neces-
sária a concessão de licença da Câmara res-
pectiva, nos termos previstos pela Consti-
tuição Federal (artigo 53, § 7o). Entende-se
que tal proteção visa dificultar que os re-
presentantes da sociedade sejam afastados
de suas atividades para atender a interes-
ses políticos contrários à vontade popular
sob o argumento de obrigação de dever cí-
vico e militar.

Estado de sítio. A Constituição Federal
mantém as imunidades durante o estado
de sítio, todavia, podem ser suspensas me-
diante autorização por quorum qualifica-
do de dois terços dos membros da Casa res-
pectiva em casos de atos praticados fora do
recinto do Congresso Nacional que sejam
incompatíveis com a execução da medida
de emergência.

Infere-se disso que mesmo decretado o
estado de sítio deverão os parlamentares
continuar a exercer suas atribuições, inclu-
sive o controle político sobre ele.

3. A Constituição de 1988
e a imunidade parlamentar

A Constituição Federal de 1988, no Tí-
tulo IV, regulou, originariamente, a Orga-
nização dos Poderes, no Capítulo I, trata
do Poder Legislativo e, finalmente, na Se-
ção IV cuida do instituto das imunidades
na forma abaixo transcrita13:

Art. 53. Os Deputados e Senadores são
invioláveis por suas opiniões, palavras e
votos.

§ 1o Desde a expedição do diploma, os
membros do Congresso Nacional não po-
derão ser presos, salvo em flagrante de cri-
me inafiançável, nem processados crimi-
nalmente sem prévia licença de sua Casa.

§ 2o O indeferimento do pedido de licen-
ça ou a ausência de deliberação suspende
a prescrição enquanto durar o mandato.

§ 3o No caso de flagrante de crime inafi-
ançável, os autos serão remetidos, dentro
de vinte e quatro horas, à Casa respectiva,
para que, pelo voto secreto da maioria de
seus membros, resolva sobre a prisão e au-
torize, ou não, a formação de culpa.

§ 4o Os Deputados e Senadores serão
submetidos a julgamento perante o Supre-
mo Tribunal Federal.

§ 5o Os Deputados e Senadores não serão
obrigados a testemunhar sobre informações
recebidas ou prestadas em razão do exercício
do mandato, nem sobre as pessoas que lhes
confiaram ou deles receberam informações.
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§ 6o A incorporação às Forças Armadas
de Deputados e Senadores, embora milita-
res e ainda que em tempo de guerra, depen-
derá de prévia licença da Casa respectiva.

§ 7o As imunidades de Deputados ou
Senadores subsistirão durante o estado de
sítio, só podendo ser suspensas mediante o
voto de dois terços dos membros da Casa
respectiva, nos casos de atos, praticados fora
do recinto do Congresso, que sejam incom-
patíveis com a execução da medida.

A leitura do artigo 53 da Constituição
da República Federativa do Brasil de 1988
deve ser feita distinguindo-se, a imunida-
de material da imunidade formal, procedi-
da nos itens 2.3 e 2.4 anteriormente discor-
ridos.

Doutrinariamente, tem-se que a imuni-
dade material é caracterizada pela exclu-
são do cometimento de crime por parte de
Deputados e Senadores por suas opiniões,
palavras e votos.

Considerados o Deputado e o Senador
como agentes políticos cujos direitos e obri-
gações originam-se da delegação recebida
do povo, por intermédio da eleição, portan-
to, exercente de parcela da soberania popu-
lar, entende-se que o alcance das imunida-
des, quanto à livre manifestação das suas
idéias (incluídas aí opiniões e palavras) e
do voto, a eles deferidas pela Constituição
deve ser o mais amplo possível.

Conclui-se, assim, que a inviolabilida-
de constitui excludente de ilicitude nos
mesmos moldes dos tratados pelo artigo 25
do Código Penal14, garantindo assim a ir-
responsabilidade civil e penal (incluída no
texto pela Emenda Constitucional no 35, de
2001) do parlamentar pelas críticas, denún-
cias, comentários e votos proferidos no exer-
cício do seu mandato, de forma irrestrita,
para que possa, reitera-se, realizar seus tra-
balhos sem qualquer tipo de intimidação,
ameaça ou censura, principalmente em fun-
ção da previsão penal no que respeita aos
crimes contra a honra e os delitos de opi-
nião, devidamente respaldado pela prote-
ção constitucional específica.

Pode-se dizer, ainda, que a inviolabili-
dade é uma verdadeira cláusula de irres-
ponsabilidade funcional dos parlamenta-
res afeta aos seus atos no parlamento, que
evita o processo judicial e disciplinar.15

Entretanto, não podemos afirmar que
elas são ilimitadas, pois quando tal mani-
festação venha a ser considerada ofensiva
ao Poder Legislativo, ou, ainda, cujo proce-
dimento seja declarado, nos termos do arti-
go 55, inciso II, da Constituição Federal em
vigor, incompatível com o decoro parlamen-
tar, poderá ser o “ofensor” punido com a
perda de mandato.

Isso pode ocorrer em caso de prática de
crime em plenário ou dependências das
Casas Legislativas que possuam conexão
com palavras e opiniões ofensivas a outrem.

Como se pode observar, poucas foram
as modificações introduzidas no texto ori-
ginário da Constituição de 1988 no tocante
à imunidade material. Cinge-se, somente, à
inclusão do texto “civil e penalmente”, o
que, a nosso ver, encontrava-se implícito,
uma vez que a jurisprudência assim o en-
tendia.

Todavia, não se pode dizer o mesmo
quanto à imunidade formal, uma vez que
tal conquista já insculpida do texto origi-
nário, revelou-se ao longo dos anos um me-
canismo ensejador de desmandos e abusos
em razão do mau uso pelos parlamentares,
implicando grande construção jurispruden-
cial e doutrinária, sem falar também nas
críticas que reclamavam mudanças pela
redução das prerrogativas processuais.

Quanto à imunidade formal, para me-
lhor compreensão, opta-se por examinar a
mencionada prerrogativa em três momen-
tos distintos. Inicialmente, sob o texto cons-
titucional tal como concebido pela Assem-
bléia Nacional Constituinte. Na seqüência,
examina-se os fatos que conduziram à crise
acerca do instituto e, finalmente, cuida-se
dele sob a égide da Emenda Constitucional
no 35, de 2001, destacando-se as alterações.

A redação do texto original consagrou
no mencionado artigo 53, §§ 1o, 2o e 3o, a
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dupla imunidade formal: uma em relação à
garantia da não-prisão e outra em relação à
instauração do processo.

Na primeira hipótese, em caso de ser o
parlamentar preso em flagrante delito ina-
fiançável, os autos deveriam ser remetidos,
dentro de 24 horas, para a Casa Legislativa
respectiva a fim de que esta resolvesse, por
meio de voto secreto da maioria de seus mem-
bros, sobre a prisão e a formação de culpa.

O § 2o, do artigo 53, estabelecia que na
ausência de deliberação ou sendo indeferi-
do o pedido de licença, a prescrição seria
suspensa enquanto durasse o mandato do
parlamentar envolvido. Assim, mesmo que
ele fosse reeleito sucessivas vezes, ao final
do último mandato seria ele processado.

Em relação à exigência constitucional da
licença prévia para a instauração do respec-
tivo processo criminal, entende Kuranaka16

que por ser a conduta do parlamentar es-
tranha ao exercício do mandato, ou seja,
sem relação funcional com a atividade par-
lamentar, normalmente, praticada fora do
recinto da Casa Legislativa, é que para ser
processado criminalmente impunha-se o
requisito formal da prévia licença.

Por sua vez, Damásio Evangelista de
Jesus entende que “não está a autoridade
policial inibida de proceder ao inquérito,
mesmo que não se trate de flagrante. A ação
penal pode ser proposta, indo a sua peça
inicial instruir a Casa do Congresso a que
pertença o parlamentar, quanto à conces-
são ou não da licença”.17

Uma vez que a proteção pensada ao par-
lamentar tornou-se desviada da sua corre-
ta utilização, exacerbada e geradora de ir-
responsabilidades indevidas e à vista da
consolidação da democracia, a manifesta-
ção da doutrina e a ocorrência de fatos e
críticas sobre o instituto permite-nos ques-
tionar a necessidade e atualidade em tem-
pos em que não mais existiam a situação de
autoritarismo do momento histórico e polí-
tico em que foram concebidas.

Nessa linha, Flávia Piovesan noticia o
caso em que o corpo de uma estudante –

MBS, de 20 anos, foi encontrado, em ju-
nho de 1998, em terreno baldio nos arre-
dores de João Pessoa, em que as provas
apuradas no inquérito policial apontavam
como autor do homicídio um deputado es-
tadual. Por duas vezes solicitou-se à As-
sembléia Legislativa da Paraíba, a autori-
zação do processo criminal contra esse de-
putado, tendo sido, em ambas as vezes,
negada18.

Diante de inúmeros fatos, ocorridos à
época, instalou-se a preocupação em evitar
que a imunidade se degenerasse como me-
canismo que lograsse acobertar atos delitu-
osos que não deveriam fugir da atuação do
Poder Judiciário.

Nesse sentido, mencionamos como fa-
tos que indignaram a opinião pública na
década de noventa, o envolvimento dos
então Senadores José Roberto Arruda e
Antonio Carlos Magalhães (violação do
painel eletrônico do Senado Federal por
ocasião da votação pela cassação ou não
do também então Senador Luiz Estevão)
que renunciaram ao mandato para evitar a
cassação; o caso do então Deputado Fede-
ral Hildebrando Pascoal (à época acusado
de narcotráfico e mandante crimes de ho-
micídios), cumprindo-se relembrar que o ex-
Deputado Federal Hildebrando Pascoal,
posteriormente, foi condenado à prisão por
delitos a ele imputados àquela época.

3.1. A crise política e a repercussão
social do instituto da imunidade

O aparente caos instalou-se, na políti-
ca recentíssima, em 14 de maio do ano pró-
ximo passado, quando, em fita gravada
por duas pessoas, o ex-chefe do Departa-
mento de Contratação e Administração de
Material dos Correios, Maurício Marinho,
revelou-se um esquema de corrupção na
estatal que seria comandado pelo então
Deputado Roberto Jefferson.

Marinho aparece na fita recebendo 3 mil
reais de um empresário supostamente inte-
ressado num processo de licitação, colocan-
do, avidamente, o dinheiro no bolso e afir-
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mando que agia em nome do PTB – Partido
Trabalhista Brasileiro.

Não foi sem razão a entrega, por um dos
participantes, da gravação à revista sema-
nal Veja, muito menos que tal revista publi-
cou o seu conteúdo e, finalmente, não foi
sem razão que os jornais e televisões do País
divulgaram amplamente o fato para o povo
brasileiro.

O jornalismo investigativo, o Ministério
Público, a Polícia Federal, a Controladoria-
Geral da União, o Tribunal de Contas da
União, os Tribunais de Justiça e, porque não
mencionar, a própria sociedade, cada um
procura desempenhar seu papel nessa luta
contra a corrupção, mas todos atuam de-
pois da denúncia do possível desvio do di-
nheiro público.

Nesse contexto, pensa-se que o parla-
mento, por formação, já é um poder dividi-
do, sem força, mas ainda a melhor forma de
representação onde a imunidade e o voto
secreto são condições precípuas ao seu li-
vre desempenho, tanto para opor a Estados
fortes ou totalitários como em especial ao
presidencialismo, que, via de regra, é de-
tentor de uma infinidade de recursos para
fazer valer sua vontade política. Assim,
leva-nos a refletir acerca da importância do
livre exercício das atribuições constitucio-
nalmente delegadas ao parlamentar.

3.2. A necessidade de novo enfoque sobre
o instituto à vista das críticas sofridas

Carlos Maximiliano aponta a seguinte
definição: “[...] imunidade parlamentar é a
prerrogativa que assegura aos membros do
Congresso a mais ampla liberdade da pa-
lavra, no exercício das suas funções, e os
protege contra abusos e violências por par-
te dos outros poderes constitucionais”19.

Quanto à imunidade formal tem-se a
acrescentar que o instituto revelou-se ao
longo dos anos um mecanismo utilizado
para a prática de abusos pelos próprios
parlamentares. Muito se falou sobre o as-
sunto, tanto doutrinária como jurispruden-
cialmente.

João Barbalho (1924) entende que é da
essência do regime republicano que quem
quer que exerça uma parcela do poder pú-
blico tenha a responsabilidade desse exer-
cício; nele ninguém desempenha funções
políticas por direito próprio; nele não pode
haver invioláveis e irresponsáveis entre os
que exercitam poderes delegados pela so-
berania nacional20.

Na mesma linha, Oswaldo Trigueiro
(1997) alerta que está demonstrado, por ex-
periência de todos os regimes, que a imuni-
dade converteu-se em virtual irresponsabi-
lidade, porque as Casas Legislativas quase
sempre se negam a conceder licença com
vistas ao processamento de seus membros,
mesmo quando acusados de crime de alta
gravidade21.

Assim, os fatos efetivamente ocorridos
em que a imunidade formal tornara-se im-
pedimento à ação do Poder Judiciário (ex-
ceto em casos de concessão de licença pré-
via pela Casa Legislativa a que pertença o
parlamentar infrator), à indignação e aos re-
clamos populares propugnaram por refor-
mas na Constituição que limitassem a ex-
tensão das referidas imunidades parlamen-
tares.

Dali em diante, muitos projetos de Emen-
da Constitucional foram propostos para al-
teração do instituto, assim, como, igualmen-
te, não foi desconsiderável a força antagô-
nica em prol da sua manutenção, tendo-se
materializado na aprovação da Emenda
Constitucional no 35, de 2001, de cujas mo-
dificações ocupa-se a seguir.

4. Efetividade das modificações
introduzidas pela Emenda

Constitucional no 35, de 2001

Diante das propostas de emenda cons-
titucional apresentadas para revisão do
instituto a expectativa maior de alteração
recaía sobre a imunidade formal.

Verifica-se que no tocante à imunidade
processual, o texto anterior condicionava a
prisão e o processamento do parlamentar à



Revista de Informação Legislativa248

concessão da licença prévia por parte da
Casa Congressual respectiva.

Após a modificação, o texto determinou
ao Supremo Tribunal Federal, nos casos de
prisão, seja comunicada a Casa a que per-
tença o parlamentar envolvido, no prazo de
vinte e quatro horas, para que deliberação
sobre o caso, pelo voto da maioria dos seus
membros.

Conclui-se, daí, que o poder de decisão
continuou no domínio dos parlamentares
sobre a manutenção ou não da prisão.

Nos casos de crimes praticados por par-
lamentares depois da diplomação, no que
diz respeito ao recebimento da denúncia,
após a comunicação oficial do Supremo
Tribunal Federal, o Senado Federal e a Câ-
mara dos Deputados, ao invés da licença
prévia, por iniciativa do partido político a
que pertença o envolvido e pela maioria dos
votos dos membros da respectiva Casa, po-
derão sustar o andamento do respectivo
processo, até decisão final.

Aprovada a sustação do processo, sus-
pende-se a contagem do prazo prescricio-
nal, enquanto durar o mandato. Do expos-
to, infere-se que a autonomia para decidir
sobre os rumos do mandato permaneceu
com os próprios parlamentares, embora, se
possa dizer também, que não se constitui
uma proteção absoluta nem perpétua, ao
contrário, é relativa e temporária.

Diz-se que é relativa uma vez que, rece-
bida a denúncia contra o parlamentar, será
ele processado independentemente de con-
cessão de licença pela Casa a que pertença
ou ainda que obtida a sustação do feito, o
óbice quanto ao processamento somente
perdurará pelo tempo de duração do man-
dato.

Diz-se que é temporária uma vez que
persistirá entre a data da expedição do di-
ploma e a data do término do mandato.

Foram mantidas as demais prerrogati-
vas já existentes no texto constitucional ori-
ginário, tais como: foro privilegiado, a teor
do disposto no § 1o do artigo 53, que desde
a expedição do diploma, os deputados e os

senadores são submetidos a julgamento
perante o Supremo Tribunal Federal; em
caso de declaração de estado de sítio, sen-
do possível a sua suspensão mediante voto
de dois terços dos membros da Casa res-
pectiva na hipótese de ato praticado fora
do recinto do Congresso nacional que se-
jam incompatíveis com a execução da me-
dida, nos termos do § 8o da mencionado
artigo; não são os parlamentares obrigados
a testemunhar sobre informações prestadas
ou recebidas, nem sobre pessoas a quem
prestaram ou de quem receberam informa-
ções em razão do exercício do mandato e,
finalmente, continua a depender de licença
da Casa para a incorporação do parlamen-
tar às Forças Armadas, mesmo que sejam
militares e ainda que em tempo de guerra.

5. Interpretação do instituto pelo
Supremo Tribunal Federal

Ao longo da história republicana do Bra-
sil o Supremo Tribunal Federal foi chama-
do a pronunciar-se sobre as imunidades
parlamentares em muitas oportunidades.

Remonta a 27 de abril de 1892 a notícia
do julgamento mais antigo que se encontra
nos anais da Alta Corte. Trata-se de Habeas
Corpus no 300 impetrado pelo ilustre Rui
Barbosa em favor do Senador Almirante
Eduardo Wandenkolk e outros indiciados
por crimes de sedição e conspiração, pre-
sos ou desterrados em virtude de decretos
expedidos pelo então Vice-Presidente da
República, Marechal Floriano Peixoto, no
exercício da Presidência22.

Os mencionados decretos determinaram
a suspensão das garantias constitucionais
e decretaram o estado de sítio no Distrito
Federal. Naquela ocasião, os impetrantes
tiveram negada a ordem por uma votação
quase unânime de 10 votos contra apenas
1, fundamentando, entre outras razões, que
ao Poder Judiciário não é lícito apreciar atri-
buição constitucional utilizada pelo Presi-
dente da República, antes do juízo político
do Congresso Nacional e, que, também, ao
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Supremo Tribunal Federal não competia
envolver-se em questões políticas do Pode-
res Executivo ou Legislativo.

O voto destoante foi proferido pelo Mi-
nistro Pisa e Almeida que entendia ser o
Supremo Competente para apreciar o feito
uma vez que houvera cessado o estado de
sítio23.

Pouco depois, já em 1893, novamente
Rui Barbosa impetra o Habeas Corpus no 415,
em favor do mesmo Senador Almirante
Eduardo Wandenkolk e outros, presos por
crime militar por ocasião da captura do
navio vapor “Júpiter”. Fundamenta o pedi-
do na demora da formação da culpa e na
imunidade parlamentar, quanto ao Sena-
dor, e na incompetência do foro militar
quanto aos demais.

Novamente negada a ordem de soltura,
sem, todavia, aprofundar-se na análise do
instituto. Inicia-se, a nosso ver, com o Habeas
Corpus no 3.536, tendo como impetrante e pa-
ciente o Senador Rui Barbosa, a análise mais
detida sobre a imunidade parlamentar.

Naquele HC, Rui Barbosa, que teve proi-
bida a publicação de protesto proferido em
discurso perante o Senado, insurgiu-se con-
tra ato governamental, utilizando como ale-
gação fundamental o fato de que tal proibi-
ção cerceava um dos direitos essenciais ao
desenvolvimento da soberania da nação
que constituía a publicação dos discursos:
a publicidade.

A ordem de HC foi concedida com base,
dentre outros argumentos, no de que a pu-
blicação restrita à imprensa oficial, sob a
fiscalização do executivo, anula a publici-
dade.

Assim, a matéria esteve sumulada pelo
Supremo Tribunal Federal, até a promulga-
ção da Carta de 1988.

Em 1957, tomado como precedente o
Habeas Corpus no 35041-SE, em que se atri-
buía ao paciente o cometimento de crime de
responsabilidade por desrespeito à decisão
judicial, editou-se a Súmula 3, com o seguin-
te teor: A imunidade concedida a deputa-
dos estaduais é restrita à Justiça do Estado

aprovada em 13/12/1963, tendo o Tribu-
nal Pleno a declarado superada no julgamen-
to do RE 456679 ocorrido em 15/12/2005,
cujo Acórdão foi publicado no Diário de
Justiça de 07 de abril do corrente ano, à
vista dos preceitos inscritos nos artigos.
53, § 2o; 27, § 1o; e 32, § 3o, todos da Cons-
tituição.

Em 1962, em julgamento da Queixa Cri-
me 140, versando sobre denúncia de come-
timento de delito por deputado federal, em
exercício de cargo de Ministro de Estado,
em sede de Agravo Regimental, editou a
Súmula 4, afirmando que “não perde a
imunidade parlamentar o congressista no-
meado Ministro de Estado”, aprovada em
13/12/1963, todavia, tendo o Tribunal Ple-
no cancelado a sua vigência quando do
julgamento do Inquérito no 104-RS, proferi-
do em 26/08/1981, firmando novo enten-
dimento à luz da Emenda Constitucional
no 11, de 1978, no sentido de o deputado
que exerce a função de Ministro de Estado
não perde o mandato, porém não pode in-
vocar a prerrogativa da imunidade, materi-
al ou processual, pelo cometimento de cri-
me no exercício da nova função.

Pela Súmula 24524, em vigor, a imunida-
de parlamentar não se estende ao co-réu
sem essa prerrogativa.

No tocante ao cometimento de delito du-
rante o exercício funcional, o STF aprovou
a Súmula 394, decidindo pela prevalência
da competência especial por prerrogativa
de função, ainda que o inquérito ou a ação
penal fosse iniciado após a cessação do
exercício da mencionada função25.

Embora a matéria tenha sido revista, smj,
pela Súmula 451, aprovada em 1o/10/1964
no sentido de que “a competência especial
por prerrogativa de função não se estende
ao crime cometido após a cessação definiti-
va do exercício funcional”, somente teve de-
clarado o cancelamento da Súmula 394 em
Sessão Plenária de 25/08/1999, já sob a
égide da Constituição em vigor, adotando
esse como um dos fundamentos para o re-
ferido cancelamento.
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Todavia, no que toca à ação penal por
ofensa à honra, o STF sumulou que sendo
admissível a exceção da verdade quanto
ao desempenho de função pública, preva-
lece a competência especial por prerroga-
tiva de função, ainda que já tenha cessa-
do o exercício funcional do ofendido (Sú-
mula 396, aprovada na Sessão Plenária de
03/04/1964).

Na interpretação do artigo 53 da Cons-
tituição Federal em vigor – que suprimiu a
cláusula restritiva do âmbito material da
garantia –, o STF tem seguido linha inter-
mediária que, de um lado, se recusa a fazer
da imunidade material um privilégio pes-
soal do político que detenha um mandato,
mas, de outro, atende às justas ponderações
daqueles que, já sob os regimes anteriores,
realçavam como a restrição da inviolabili-
dade aos atos de estrito e formal exercício
do mandato deixava ao desabrigo da ga-
rantia as manifestações que o contexto do
século dominado pela comunicação de
massas tornou um prolongamento neces-
sário da atividade parlamentar.

Para o Tribunal, a inviolabilidade alcan-
ça toda manifestação do congressista onde
se possa identificar um laço de implicação
recíproca entre o ato praticado, ainda que
fora do estrito exercício do mandato, e a qua-
lidade de mandatário político do agente.

Vai mais além. Decidiu que a imunida-
de parlamentar material estende-se à divul-
gação pela imprensa, por iniciativa do con-
gressista ou de terceiros, do fato coberto
pela inviolabilidade, assim, mesmo antes
das alterações introduzidas pela Emenda
Constitucional no 35, de 2001, o STF já en-
tendia que a inviolabilidade elide não ape-
nas a criminalidade ou a imputabilidade
criminal do parlamentar, mas também a sua
responsabilidade civil por danos oriundos
da manifestação coberta pela imunidade ou
pela divulgação dela26.

Assim o advento da Emenda no 35, de
2001, não modificou o entendimento vigen-
te, mas, sim, o ratificou e fundamentou na
nova ordem do texto constitucional27.

Nesse sentido, Raul Machado Horta
(2003), citando Barthélemy, contraria um
pouco a tese da total irresponsabilidade, ao
afirmar que o parlamentar “só estará sujei-
to, para correção dos excessos ou abusos,
ao poder disciplinar previsto nos Regimen-
tos Internos”28.

Entretanto, a Corte Maior entende que a
garantia constitucional da imunidade par-
lamentar em sentido material (CF, art. 53,
caput) exclui a responsabilidade civil do
membro do Poder Legislativo, por danos
eventualmente resultantes de manifesta-
ções, orais ou escritas, desde que motiva-
das pelo desempenho do mandato (prática
in officio) ou externadas em razão deste (prá-
tica propter officium), qualquer que seja o
âmbito espacial (locus) em que se haja exer-
cido a liberdade de opinião, ainda que fora
do recinto da própria Casa legislativa.

A EC 35/2001, ao dar nova redação ao
art. 53, caput, da Constituição da Repúbli-
ca, consagrou diretriz, que, firmada anteri-
ormente pelo Supremo Tribunal Federal
(RTJ 177/1375-1376, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence), já reconhecia, em favor do mem-
bro do Poder Legislativo, a exclusão de sua
responsabilidade civil, como decorrência
da garantia fundada na imunidade parla-
mentar material, desde que satisfeitos de-
terminados pressupostos legitimadores da
incidência dessa excepcional prerrogativa
jurídica (AI 473.092, Rel. Min. Celso de Mello,
DJ 28/03/05).

No âmbito da imunidade formal a licen-
ça prévia da Casa respectiva para a instau-
ração ou para o prosseguimento da ação
penal como exigida pelo texto originário do
artigo 53, § 1o da Constituição em vigor, re-
presentava condição de procedibilidade,
instituto de natureza processual, e, conse-
qüentemente, empecilho ao exercício da ju-
risdição.

Com a edição Emenda Constitucional
no 35, de 2.001, ao suprimir a exigência de
concessão de licença prévia para o prosse-
guimento da ação penal, como exigia o § 1o

do art. 53 da CF, em sua redação originária,
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entende a Corte Maior que os Deputados e
Senadores já não gozam de imunidade pro-
cessual por crimes de outra natureza que
não os decorrentes de suas opiniões, pala-
vras e votos.

Data vênia do entendimento do Supre-
mo Tribunal Federal, ousamos discordar
para lembrar que se por um lado o § 1o reti-
rou a exigência de licença prévia para o pro-
cessamento do parlamentar, por outro lado
o § 3o do citado artigo 53, trouxe a possibili-
dade de sustação do referido procedimento
nos casos dos delitos praticados após a di-
plomação.

Vale dizer, se antes a denúncia ficava
sobrestada até pronunciamento das casas
legislativas autorizando ou não o prosse-
guimento do processo, agora, embora a de-
núncia seja feita plenamente pelo Supremo
Tribunal Federal, cabe à Casa Legislativa,
caso entenda indevido, sustar o seu anda-
mento.

Com efeito, a nosso ver, o Supremo Tri-
bunal Federal continua com sua atuação li-
mitada, ainda que por tempo limitado –
enquanto durar o mandato parlamentar –
pelas condições estabelecidas no § 3o aci-
ma mencionado.

6. Considerações finais

Diante do contido neste estudo, enten-
de-se que enquanto as imunidades parla-
mentares forem mantidas no texto consti-
tucional, nos termos em que se encontram,
continuará a ser suscitada grande discus-
são, não mais pela razão de sua existência,
mas pela postura e pelo comportamento
adotado sob a proteção delas.

Ao longo deste trabalho, verificou-se a
importância do instituto para o desenvol-
vimento e consolidação da democracia
para a proteção da liberdade e autonomia
do parlamento.

Entretanto, se para a autonomia do le-
gislativo nos governos monárquicos cons-
tituía condição essencial, por meio da imu-
nidade, a proteção contra os mandos e des-

mandos da autoridade real, nos tempos
modernos, com o controle processual e o
poder de informação da imprensa, questio-
na-se: em tempo real, continua justificável a
sua manutenção no ordenamento jurídico?

A indagação é de difícil resposta.
Inicia-se a tentativa de responder à ques-

tão da seguinte forma: opina-se pela manu-
tenção da imunidade material (inviolabili-
dade) e pela supressão da imunidade pro-
cessual pelos motivos que se expõe.

Ao término deste estudo, apresenta-se
por entendimento conclusivo a concordân-
cia com a existência, importância e manu-
tenção da imunidade material (inviolabili-
dade), uma vez que se demonstrou, histori-
camente, a necessidade e relevância da li-
vre manifestação de idéias, quer seja por
intermédio das palavras e opiniões, quer
seja por intermédio do exercício do voto,
uma vez que assim sendo, como afirma Rui
Barbosa no discurso proferido no Colégio
Anchieta, por ocasião de sua posse como só-
cio no Instituto dos Advogados, em 18 de
maio de 1891, a palavra é o instrumento irresis-
tível da conquista da liberdade. Deixai-a livre,
onde quer que seja e o despotismo está morto.

No tocante à imunidade processual, en-
tende-se que se o atual estado democrático
afasta as possibilidades de ingerências in-
devidas no Poder Legislativo e se essa era a
premissa justificadora da imunidade pro-
cessual, ausente o principal (ingerências
indevidas no Poder Legislativo), não há
razão para a existência do acessório (imu-
nidade processual), especialmente se con-
siderada a existência de um Poder Judiciá-
rio independente e autônomo nos termos
do contido no artigo segundo do texto cons-
titucional em vigor29.

Ademais, observa-se que o § 1o, do arti-
go 53, da mencionada Constituição de
1988, brindou os parlamentares com foro
privilegiado, o que por si só já justifica a
exclusão da referida imunidade processu-
al do texto constitucional.

De tudo, pensa-se que as discussões em
torno do instituto das imunidades parla-
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mentares não se encerram com a edição da
Emenda Constitucional no 35, de 2001. An-
tes, é a evolução social, e conseqüentemen-
te, da estrutura estatal que amadurecerão
os conceitos que norteiam as prerrogativas
essenciais ao fortalecimento da democracia
e, via de conseqüência do estado democrá-
tico de direito.

Finalmente, se a sociedade exige garan-
tia da liberdade para as ações dos seus re-
presentantes junto ao Poder Legislativo,
entende-se que a resposta a ser dada é a de
que imunidade e impunidade devem estar
em pólos opostos, tanto nas ações pessoais
quanto no contexto constitucional. Talvez,
assim, recupere-se, pelos menos, um pouco,
a credibilidade popular.
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